
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.147 - SC (2016/0308642-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIODONTO OESTE DE SANTA CATARINA 

COOPERATIVA DE TRABALHO ODONTOLOGICO 
ADVOGADO : CLEUDIR MARIA GOEDERT BECKHAUSER E 

OUTRO(S) - SC006880 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. COOPERATIVA. ATOS NÃO COOPERADOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. APLICAÇÃO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que assentou que a 
ora Recorrente recebe valores oriundos de atos não cooperados, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III – É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 7/STJ.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 07 de março de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.147 - SC (2016/0308642-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIODONTO OESTE DE SANTA CATARINA 

COOPERATIVA DE TRABALHO ODONTOLOGICO 
ADVOGADO : CLEUDIR MARIA GOEDERT BECKHAUSER E 

OUTRO(S) - SC006880 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não 

conheceu do Recurso Especial, fundamentada na: i) impossibilidade de se 

interpor o recurso pela alínea c do permissivo constitucional, porquanto a 

jurisprudência é pacífica no sentido de que a incidência da Súmula n. 7 do 

Superior Tribunal de Justiça impede o exame do dissídio jurisprudencial; e, ii) 

incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese, não incidirem os óbices 

processuais destacados.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 715/717e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.147 - SC (2016/0308642-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIODONTO OESTE DE SANTA CATARINA 

COOPERATIVA DE TRABALHO ODONTOLOGICO 
ADVOGADO : CLEUDIR MARIA GOEDERT BECKHAUSER E 

OUTRO(S) - SC006880 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Sustenta a Agravante, em síntese (fl. 703e):

(...) não se trata de revolvimento do conjunto probatório – e 
sim, apenas de se confirmar a má interpretação dos 
fundamentos da decisão proferida, já que é inconteste que 
solução da controvérsia consiste em definir se negócios 
jurídicos praticados pela Cooperativa podem ser classificados 
como atos cooperativos.

O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos e probatórios contidos nos autos, assentou que a ora recorrente 

recebe valores oriundos de atos não cooperados, é dizer, praticados com 

terceiros, nos seguintes termos do acórdão recorrido (fl. 583e):

Consoante se pode perceber, o aresto proferido por esta 
Turma por encontra- se em contradição com o que decidido 
pelo e. STF, impondo-se a sua retratação.
É que, apesar do perito do juízo ter afirmado que a Uniodonto, 
em 2014, somente havia contabilizado atos cooperativos. Este 
se utilizou de conceito que diverge da decisão do Supremo 
Tribunal Federal no RE 598.085/RJ (supra transcrita).
A natureza jurídica dos valores recebidos pela Uniodonto, 
provenientes de terceiros tomadores dos seus serviços de 
odontologia, não cooperados, é de receita da atividade 
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cooperativa, implicando faturamento à cooperativa, sofrendo, 
por conseguinte a incidência da COFINS e do PIS. (destaquei)

Por sua vez, sustenta a recorrente nas razões recursais que 

"[...] realiza somente atos cooperativos puros, não recebe mensalidades, não 

vende produtos de quaisquer natureza, apenas torna executável os contratos 

firmados para seus cooperados, os quais prestam serviços e recebem o 

valor relativo à sua produção" (fl. 625e).

In casu, rever aquele entendimento, com o objetivo de acolher 

a pretensão recursal, no sentido de se reconhecer como praticados apenas 

atos cooperativos puros, demandaria necessário revolvimento de matéria 

fática e probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 

óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. COOPERATIVAS. ATOS PRATICADOS 
COM TERCEIROS. INCIDÊNCIA DE PIS E COFINS. 
ENQUADRAMENTO DOS SERVIÇOS TRIBUTADOS 
COMO ATOS NÃO COOPERADOS. SÚMULA 07/STJ.
1. O STJ consagrou entendimento no sentido de que os atos 
praticados pelas cooperativas com terceiros não se 
enquadram no conceito de atos cooperativos, estando sujeitos 
à incidência do PIS e da COFINS.
Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 844.755/MG, Primeira 
Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 16/3/2011 e Resp 
1.192.187/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
17/8/10.
2. "A análise da questão referente ao enquadramento dos 
serviços tributados – se dizem respeito ou não a atos 
tipicamente cooperados – requer reavaliação do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado na via especial, 
conforme enunciado sumular 7/STJ". (AgRg no Ag 
1.148.734/SC, Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, DJe de 12/11/2010) 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento.
(AgRg no Ag 1.412.294/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 27/11/2013 - 
destaquei).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COOPERATIVA. 
ATOS NÃO COOPERATIVOS. INCIDÊNCIA. PIS E COFINS. 
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REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
no sentido de que os atos cooperativos típicos – assim 
entendidos aqueles praticados entre as cooperativas e seus 
associados ou entre os associados e as cooperativas, ou 
entre cooperativas, para a consecução dos objetivos sociais – 
não geram receita ou lucro, consoante disposto no art. 79, 
parágrafo único, da Lei 5.764/1971.
2. No caso sub judice, o Tribunal de origem, soberano na 
análise dos fatos e das provas, concluiu que os atos 
praticados pela cooperativa constituem atos não cooperados, 
decorrentes de contratos de prestação de serviços firmados 
com terceiros a serem realizados pelos seus médicos 
cooperados. Rever tal entendimento encontra óbice na Súmula 
7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(EDcl no REsp 1.382.587/ES, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 
04/08/2015 - destaquei).

Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, porquanto, diante da 

incidência do óbice constante da Súmula n. 7 desta Corte, verifica-se a falta 

de similitude fática entre os julgados confrontados.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA 
NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SÚMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
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os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 06/02/2014 - destaque meu)

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 
N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
[...]
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
22/04/2015 - destaque meu)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0308642-8 REsp 1.640.147 / SC

Números Origem:  50077089220144047205  SC-50077089220144047205

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIODONTO OESTE DE SANTA CATARINA COOPERATIVA DE 
TRABALHO ODONTOLOGICO 

ADVOGADO : CLEUDIR MARIA GOEDERT BECKHAUSER E OUTRO(S) - SC006880 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIODONTO OESTE DE SANTA CATARINA COOPERATIVA DE 
TRABALHO ODONTOLOGICO 

ADVOGADO : CLEUDIR MARIA GOEDERT BECKHAUSER E OUTRO(S) - SC006880 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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